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“O potencial desenvolvimental de um ambiente aumenta na medida em que o meio físico e social nele encontrado permite e motiva a pessoa desenvolvente a engajar-se em atividades molares, padrões de interação recíproca e relacionamentos diádicos primários progressivamente mais complexos com as outras pessoas daquele ambiente”. URIE BRONFENBRENNER (1996)
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PREFÁCIO


			Recebi, com grande satisfação, o convite para prefaciar este tomo sobre os Aspectos peculiares do acolhimento institucional de crianças e adolescentes, organizado por pesquisadores do Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED) ligado ao Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento, da Universidade Federal do Pará. 


			Este livro vem aprofundar a publicação anterior Acolhimento institucional de crianças e adolescentes (2018), na qual foram apresentadas inúmeras possibilidades metodológicas de intervenção como subsídio para profissionais, pesquisadores e famílias que labutam no contexto do acolhimento de crianças e adolescentes em instituições de acolhimento.


			Na presente obra, resultados de pesquisas e estudos, é relatada e aprofundada, na perspectiva psicossocial, a questão da realidade atual de crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente em cumprimento ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 


			Se voltarmos nossos olhares para a história da criança em nosso país, veremos, no século XIX e na primeira metade do século XX, uma primeira forma de institucionalização ancorada pela filantropia da Igreja Católica, e que já ocorria em países da Europa, denominada “roda dos expostos”. 


			Sobretudo os bebês não desejados, para não serem abandonados, eram colocados na parte exterior da denominada roda, onde era tocado um sino para anunciar a chegada de um bebê. A roda era instalada nas portas das Casas de Misericórdia e, ao ser girada, passava o bebê de forma anônima para o lado interior onde era recebido e acolhido pelas religiosas. Essa forma de proteção durou muitos anos e, no Brasil, somente em 1950 a “roda dos expostos” foi extinta. Viegas (2007) pontua que, por mais de um século, era essa raríssima instituição a única de assistência à criança abandonada em nosso país. 


			Outros relatos indicam, no século XX, sobretudo na segunda metade, que crianças e adolescentes eram internados em instituições fechadas denominadas orfanatos, asilos, como se elas não tivessem famílias; o que levou Pilotti e Rizzine (1995) a identificarem esse período como de “cultura da institucionalização” e que era percebido como proteção aos denominados “menores de idade”.


			 A ONU declarou 1979 como o “Ano Internacional da Criança” e, a partir dessa declaração, iniciou-se uma preocupação propriamente dita com a criança. Todavia, no Brasil, somente 11 anos depois, com a elaboração da Carta Magna de 1988, ficaram explicitados os Direitos da Criança e do Adolescente, conforme indicado a seguir: 


			Art. 227 É dever da família, da Sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1998).


			A força desse artigo gerou a percepção de uma criança ou de um já adolescente como sujeito de direitos e deveres e levou, em 1990, à homologação do elaborado Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069/90. A partir daí, foi desencadeado um processo de aperfeiçoamento dos sistemas de justiça para a infância e a juventude. Em 2009, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), e estabeleceram-se normativas ou orientações técnicas para os serviços de acolhimento ou abrigo de crianças e adolescentes no Brasil.


			Observa-se que há um esforço em aperfeiçoar o ECA e as diversas instâncias que procuram melhorar o desenvolvimento das etapas de crescimento físico, psicológico e social desses que serão os adultos de amanhã.


			Em face dessa rápida exposição histórica, o livro elaborado pelos pesquisadores do LED da Universidade Federal do Pará tem o mérito de trazer à luz aspectos de grande relevância para a compreensão da realidade, em nossos dias, nas instituições de acolhimento de crianças e adolescentes. 


			Os temas de abandono, negligência e violência sexual, apresentados nos capítulos 1, 2 e 3, apontam para a temática dos fatores de risco (capítulo 5) e identifica o acolhimento de crianças com deficiência e a proteção em acolhimento institucional. Uma explanação acerca da concepção de criança é abordada no capítulo 6; e é enfatizado o tema do Cuidado, nos capítulos 7, 8 e 9, como imprescindível para a realização de um trabalho eficaz, o que se denota nos capítulos 10, 11, 12, e 13, nos quais é abordado o trabalho do profissional nessas instituições de abrigo e, levando em consideração a questão crucial que é a da família, os capítulos 11 e 14 apresentam resultados e reflexão importantes nessa área. 


			Portanto, este livro apresenta-nos um retrato fiel do que está sendo feito nessa área. São muitas as leis em elaboração, e este livro aponta-nos para como elas estão sendo operacionalizadas, suas dificuldades, seus avanços e desafios. 


			Recomendamos sua leitura aos juristas, aos profissionais de saúde, aos psicólogos, sociólogos, famílias, e a todos os interessados em conhecer essa nova fase da realidade das crianças e dos adolescentes em nosso país. 


			Prof.ª Dr.ª Júlia Sursis Nobre Ferro Bucher-Maluschke


			 Psicóloga; professora emérita da Universidade de Brasília (UNB).


			Atualmente é professora no UniCEUB - Centro Universitário de Brasília
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CAPÍTULO I


			Um olhar sobre o abandono: caracterização de crianças acolhidas 
e suas famílias


			Laiane da Silva Corrêa


			laicorrea@gmail.com


			Éula Glória Segundo Nóbrega


			eulanobrega@gmail.com 


			Janari da Silva Pedroso 


			pedrosoufpa@gmail.com 


			Edson Júnior Silva da Cruz


			edsoncruzufpa@gmail.com 


			Registros históricos sobre o abandono de crianças demonstram o quanto esse fenômeno e essa prática são antigos em nossa sociedade e vêm resistindo ao logo da história, ganhando, em cada conjuntura, aspectos distintos, variando no tempo, nas circunstâncias, nas causas, na intensidade e nas atitudes (Marcílio, 1998). No Brasil, a prática do abandono está significativamente presente no contexto das famílias brasileiras, em especial, naquelas desamparadas pela rede de garantia de direito. 


			O abandono não se explica por si só, ele é reflexo de conjunturas que têm implicações sobre a realidade socioeconômica, cultural e psicológica das famílias que abandonam suas crianças. Para tanto, Weber (2000), corrobora quando afirma que o abandono de crianças no Brasil, em geral, está intrínseco ao contexto de pobreza do país, em todas as suas modalidades: o abandono pela negligência, o abandono nas ruas, nos lixos, nas maternidades e em instituições. Para a autora, os fatores jurídicos, religiosos e sociais de nossa sociedade também ajudam a configurar essa realidade, tal como a proibição legal do aborto, a falta de esclarecimento à população e a condenação pelo filho ilegítimo.


			Por essa razão, destaca-se o fator socioeconômico, em especial, a pobreza, representou e ainda representa uma das causas que mais comumente levam as famílias a abandonarem suas crianças. Ainda de acordo com Weber (2000), as mães e as famílias que abandonam seus filhos, em sua maioria, são excluídas. Foram, antes, desamparadas pela sociedade, na medida em que fazem parte de um segmento da população que não tem acesso à educação e aos bens socioculturais, são desprovidas dos meios de produção para a sua sobrevivência, tendo, muitas vezes, perdido a esperança e não encontrado alternativas viáveis. Dessa forma, o abandono de crianças é reproduzido pelas famílias que têm seus direitos negados, cotidianamente, pelo poder público. 


			Assim sendo, o abandono não pode ser analisado (reduzido) apenas na relação família e criança, ou seja, sob a ótica das relações familiares. É necessário que seja analisado em um contexto, ao qual se agrega o sistema social, institucional, jurídico econômico e político do país. A vulnerabilidade vivenciada pelas famílias que abandonam seus filhos é reflexo da fragilidade da rede de atendimento, que não consegue responder às demandas da população carente (Pereira & Costa, 2004). Essa afirmativa vai ao encontro das ideias de Pereira e Costa (2004), quando dizem que a repetição do abandono vivido pela família e pela criança, abandonados pelo poder público, pela rede de serviços sociais, pela comunidade e ainda pelos serviços de acolhimento institucional, pode ser visto como ciclo recursivo do abandono. 


			Pesquisas que estudam o fenômeno apontam uma estreita associação entre o abandono e as figuras parentais (Menezes, 2007; Motta, 2008; Pereira & Costa, 2004; Weber, 2000; Soejima & Weber, 2008), uma vez que uma parcela significativa das crianças abandonadas são filhos de mulheres que cuidam e educam sem o suporte do genitor. Em pesquisa realizada por Menezes (2007) com seis mulheres que entregaram pelo menos dois filhos para a adoção, teve-se como objetivo investigar os possíveis motivos e sentimentos subjacentes ao ato de doá-los para terceiros, bem como as repercussões dessa decisão para todos. Os resultados indicaram a ausência do apoio do pai da criança como traço marcante nas historias de vida dessas mulheres. Do mesmo modo, foram observadas outras características entre as participantes: tinham baixo nível socioeconômico e de escolaridade, exerciam trabalhos incertos ou haviam tido o primeiro filho ainda muito jovens, com o estado civil de solteira, sem apoio do pai da criança ou de sua família. 


			A pesquisa realizada por Fernandes, Lamy, Morsch, Filho e Coelho (2011), cujo objetivo era compreender o fenômeno do abandono a partir das representações sociais das mães internadas em hospital, identificou várias formas de abandono presentes nas histórias de vida das mães. Entre as formas encontradas, os autores identificaram: o abandono protegido, o abandono como negligência e o abandono selvagem. Então, entende-se que o abandono protegido é caracterizado quando a criança é entregue para ser cuidada por outros, e a forma mais recorrente é a adoção. Contudo, para Motta (2008), ao se falar de abandono de crianças, em que a mãe desistiu de criar seu filho e o deixou para ser adotado por outra família, esse termo nem sempre se aplica. Nesse sentido, a criança abandonada não é somente aquela que se separa do convívio dos pais, mas também quando, mesmo estando sob seu convívio, está sofrendo maus-tratos, sendo privada dos seus direitos essenciais como ser humano. 


			Ainda de acordo com Motta (2008), o termo “abandono” carrega consigo uma visão preconceituosa para com as mães que desistem de criar seus filhos. Tal visão agrega o valor social de mãe moralmente tendenciosa, pois a imagem da criança é colocada em risco ou prejudicada. Não só a mãe é culpabilizada, também se sente assim por ser a figura que abandona (Motta, 2008). A autora propõe que o termo “abandono” seja substituído por entrega. Já o abandono como negligência caracteriza-se pela falta de cuidados e afeto à criança por parte dos familiares. Essa visão é confirmada por Martins e Jorge (2009), que consideram que o abandono é a omissão de cuidados e de atendimentos às necessidades da criança, que pode se manifestar no âmbito físico (pequenas agressões físicas até a morte); na esfera psicológica (baixo-estima, desordens psíquicas graves); cognitivo (deficiência de atenção, distúrbios de aprendizado); emocional e comportamental (dificuldade de estabelecer relações interpessoais). Por último, identificou-se o abandono selvagem, o qual se caracteriza quando a criança encontra-se totalmente desprotegida, podendo ser jogada no lixo, em jardins, em vias públicas, entre outros (Fernandes et al., 2011).


			De acordo com Weber (1998), as mães recebem pressões sociais quando elas se veem sem o que oferecer aos filhos. E, sem condições de superar seu estado de pobreza e suprir suas necessidades básicas, a probabilidade de terem atitudes violentas e primitivas, como o abandono, aumenta. Entretanto também enxergam no ato de entregar seu filho, uma forma de lhe proporcionar melhores condições de vida (Weber, 1998 apud Menezes, 2007). Os estudos sobre o abandono apontam que uma das representações culturais presentes nas falas das mães que entregam seus filhos é a concepção de que essa atitude trará uma oportunidade de vida melhor (acesso à educação, saúde, alimentação, moradia etc.) para suas crianças (Fernandes et al., 2011; Menezes, 2007; Soejima & Weber, 2008).


			Outro fator estudado pela literatura e que possui certa influência sobre o fenômeno do abandono são os aspectos psicológicos vivenciados pelas famílias. Estudos demonstram que as mães que abandonam seus filhos, em geral, possuem um histórico de abandono e negligência em sua infância e/ou adolescência (Menezes, 2007; Motta, 2008; Soejima & Weber, 2008). Assim, as práticas educativas e os estilos parentais recebidos por essas mães podem se repetir nas próximas gerações (Soejima & Weber, 2008).


			Uma pesquisa realizada por Soejima e Weber (2008) comparou as interações familiares e as práticas parentais de dois grupos de mães, o primeiro grupo constituído por mães que abandonaram um ou mais filhos, e o segundo grupo formado pelas mães que não abandonaram seus filhos. Entre os resultados da pesquisa observou-se que as mães que abandonaram, em geral, foram na infância filhas de pais excessivamente negligentes, enquanto as mães que não abandonaram, mesmo vivenciando o contexto da pobreza, na infância, tiveram menores incidências de punições inadequadas. A pesquisa também verificou que as mães que não abandonaram apresentaram maior incidência de sentimentos positivos para com seus pais, sentimentos de orgulho e de se sentir amada por eles. Já as mães que abandonaram, em relação ao outro grupo, apresentaram uma incidência menor, em especial, aos sentimentos ligados ao pai (sexo masculino). De modo geral, a pesquisa constatou que as mães que abandonaram seus filhos não tiveram experiências em relações afetivas positivas, envolvimento parental e não receberam reforços positivos, os quais influenciaram diretamente na sua autoestima e afeto. 


			Para Menezes (2007), o abandono sofrido pelas “mães doadoras” (termo utilizado para designar a mãe que entregou seu filho para adoção) na infância, foi decisivo para a construção de uma baixa autoestima, como também determinantes inconscientes para a impossibilidade de maternar, haja vista que, para a autora, o sentimento materno é inconscientemente ensinado, ainda na infância, por intermédio das experiências vivenciadas com as mulheres significativas de sua vida, no caso sua mãe. O abandono sendo reproduzido de geração em geração, em que os filhos que foram privados de cuidados por seus pais e continuaram a reproduzir essa relação com seus descendentes é o que a literatura considera como um círculo vicioso, em que o abandonado também abandona (Weber, 2006; Soejima & Weber, 2008). 


			Em paralelo ao abandono, a sociedade buscou meios de amparar e proteger essas crianças. No decorrer da construção histórica brasileira, a criança abandonada foi e ainda é amparada e protegida pelo serviço de acolhimento institucional, o qual, nos dias atuais, é resguardado pelo ECA (Brasil, 1990). Entretanto vários estudos sobre o tema apontam que o acolhimento institucional de crianças por um período prolongado acarreta, para o seu desenvolvimento, inúmeras consequências prejudiciais ao seu desenvolvimento, como déficit de atenção, ansiedade, interiorização e externalização do comportamento, desorganização, dificuldade na aquisição de habilidades sociais e cognitivas, fragilidade na capacidade de estar vinculada afetivamente e apegar-se a alguém. 


			Com ideias semelhantes ao contexto supracitado, cabe mencionar que Pinhel, Torres e Maia (2009) realizaram uma pesquisa com 35 crianças portuguesas a fim de comparar e avaliar as representações dos modelos internos de vinculação entre as crianças em acolhimento institucional e as que viviam em ambiente familiar. Essa pesquisa, também buscou verificar as manifestações de comportamentos agressivos, de isolamento e de hiperatividade entre as crianças acolhidas. O referido estudo foi realizado com dois grupos de crianças, sendo o primeiro formado com 16 crianças, as quais viviam em ambiente familiar, e o segundo grupo com 19 crianças, estas em ambiente institucional. Os grupos possuíam idades entre 4 e 8 anos, ambos eram de famílias oriundas de baixo nível socioeconômico e a maioria das mães tinha o ensino básico. Também foi verificado nessa pesquisa que as crianças em acolhimento apresentaram baixos níveis de segurança e coerência na representação de vinculação. Em suas narrativas, evidenciou-se um padrão de vinculação menos seguro e menos coerente, os quais foram refletidos nos temas do abandono, punição, negligência, inversão de relações familiares e, em algumas falas, conteúdos de sexualidade. Já as crianças em meio familiar apresentaram narrativas de vinculação mais seguras e coerentes, cujas interações apresentavam-se positivas, com figuras parentais empáticas e protetoras.


			Ainda cabe citar que, quanto aos comportamentos de agressividade, isolamento e hiperatividade, a pesquisa chegou à conclusão de que, quanto maior é a segurança e a coerência na vinculação, menos frequente esses comportamentos se manifestam. Portanto, o estudo pondera que não existe uma relação direta entre o contexto onde a criança está inserida (instituição ou ambiente familiar) e os problemas de comportamento, mas sim uma relação indireta mediada pela segurança e coerência da vinculação nesses ambientes (Pinhel, Torres & Maia, 2009). 


			Por essas razões, considera-se que o acolhimento institucional carrega consigo uma ambivalência, pois, de um lado, ampara crianças e adolescentes que tiveram seus direitos violados (abandonados), garantindo-lhes moradia, alimentação, atenção à saúde e à educação, por outro lado, deixa-os suscetíveis a outras situações de risco, como a segregação social e a ruptura dos vínculos familiares (Cavalcante, Magalhães & Pontes, 2007a). 


			Dessa feita, o ambiente institucional apresenta pouca estabilidade e é muito impessoal, devido, entre outros, à alta rotatividade de cuidadoras, à política da instituição. Dessa forma, pode não suprir as necessidades e a atenção que essa etapa da vida tanto demanda. Assim, além da trajetória da criança, antes do acolhimento, ser carregada de sofrimento, essa, ao permanecer sob o cuidado exclusivo da instituição, também passa por outros sofrimentos (Cavalcante, Magalhães & Pontes, 2007a). 


			Em consonância à literatura apresentada, um estudo qualitativo realizado por Golin e Benetti (2013) em uma unidade de acolhimento com três crianças do sexo masculino, com idade entre 1 e 2 anos, acolhidos há pelo menos seis meses, buscou analisar as suas demandas psicológicas, a partir da interação com seus respectivos cuidadores no ambiente institucional. Entre os resultados da pesquisa, observou-se que os bebês buscaram ativamente pelos cuidadores, demonstrando, dessa forma, suas demandas psicológicas por cuidados. Entretanto, devido à rotina apressada dessas crianças, as interações se apresentaram com pouca qualidade, ou seja, as respostas aos seus sinais e necessidades quase sempre não foram respondidos. Portanto, a pesquisa constatou que existe uma falha do ambiente institucional, uma vez que a institucionalização deveria favorecer as interações entre os cuidadores substitutos e as crianças acolhidas, garantindo cuidados sensíveis e estáveis que atendessem suas necessidades e demandas afetivas e, inclusive, proporcionando um novo modelo de apego para elas (Golin & Benetti, 2013).


			As autoras Rossetti-Ferreira et al. (2012), em seus estudos, também apontam a (re)violação dos direitos das crianças no ambiente institucional. Para os autores, a criança, mesmo estando em Acolhimento Institucional, ambiente com a função de proteger crianças e adolescentes que tiveram seus direitos violados, ainda continua sendo violada de seus direitos. As autoras mapeiam algumas limitações (que não deixam de ser violação de direitos) no ambiente institucional. Apontam que, em situação de acolhimento e adoção, a criança é o sujeito menos ouvido, é pouco informada e ouvida sobre seus sentimentos, medos e experiências, traçam seu destino sem seu conhecimento e sua participação. Desse modo, a criança fica alienada das razões de está em um serviço de acolhimento, do tempo que irá permanecer e o que virá acontecer com ela. E, ainda, em casos de adoção, na tentativa de amenizar o sofrimento da criança, a história de sua vida é negada e esquecida, ficando mais uma vez prejudicada, pois o passado é a base para a construção do futuro. 


			As referidas autoras também sinalizam como percalço o frágil investimento no fortalecimento e construção dos vínculos familiares, que, na maioria das vezes, começa no desmembramento de grupos de irmãos em acolhimento, medida essa que, em geral, é tomada devido à lógica de atendimento das instituições, que ainda especificam o atendimento até determinada faixa etária, dificultando, assim, a reconstrução dos vínculos afetivos familiares, e chegando à ausência de ações que promovem a participação da família no cotidiano da instituição.


			Para tanto, observa-se que a institucionalização, embora seja essencial para amparar a infância e a adolescência que necessita ser retirada do convívio familiar por medida de proteção ou, ainda, que se encontre sem nenhum amparo familiar, também pode sujeitá-los a outros tipos de violação, levando a prejuízos em seu desenvolvimento, pois se observa que, por mais que a legislação cerque todos os cuidados subjacentes a essa faixa etária, a estrutura para ampará-los apresenta-se com muitas lacunas. Mediante o exposto, a presente pesquisa, é destinada à identificação do perfil das crianças acolhidas e suas famílias por motivo de abandono em uma instituição.


			Método


			Este estudo é derivado da pesquisa “Instituições de acolhimento de crianças e adolescentes em quatro regiões do estado do Pará: perfil, rotinas e práticas de cuidado”, elaborada pelo grupo de pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Acolhimento Institucional e Adoção – Nepaia. A pesquisa tem caráter descritivo, documental e quantitativo.


			Amostra


			Foram consultados 120 prontuários de crianças acolhidas ao longo do ano de 2012.


			Contexto


			A pesquisa foi realizada em uma unidade de acolhimento institucional infantil, localizada na Região Metropolitana de Belém. A instituição acolhe crianças de ambos os sexos de 0 a 7 anos de idade e que se encontram em situação de risco e vulnerabilidade.


			Instrumentos e materiais


			Para a coleta, foi aplicado o formulário elaborado por Cavalcante (2008) e adaptado pelos pesquisadores deste estudo. O uso do formulário auxiliou na coleta de dados destinada à construção de um perfil das crianças que viviam em uma instituição de acolhimento localizada na área de abrangência da pesquisa. Esse instrumento contém perguntas abertas e fechadas e de múltipla escolha, as quais estão divididas em três eixos temáticos: identificação da criança (17 itens), situação familiar da criança (sete itens) e processo de institucionalização (45 itens). 


			Procedimento e considerações éticas


			A pesquisa iniciou a partir da aprovação do projeto no Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Núcleo de Medicina Tropical (NMT/Ufpa), além de autorização institucional. A coleta de dados foi feita por meio de consulta aos prontuários, assim, fizeram-se o levantamento e o preenchimento do formulário com as informações sobre as características biossociodemográficas dos acolhidos e suas famílias, bem como do processo de institucionalização da criança. 


			Na fase de análise dos dados, primeiramente, as informações obtidas foram transcritas para planilhas de um pacote estatístico, a fim de agrupar as informações colhidas e melhor facilitar a leitura dos dados. As informações coletadas foram analisadas de acordo com os seguintes eixos: motivo do acolhimento; caracterização da criança; caracterização da família; e o processo de institucionalização.


			Conforme o objetivo do trabalho, utilizaram-se duas categorias de análise: Abandono e População total. A categoria Abandono diz respeito àquelas crianças que foram acolhidas por motivo de abandono (motivo único ou associado). A categoria População total é formada pelas crianças acolhidas no ano de 2012. Essas categorias foram associadas aos eixos: Caracterização da criança (idade, sexo, registro civil, nome do pai); da família (paradeiro, idade, escolaridade, ocupação e renda); e do Processo de institucionalização (arranjo familiar antes do acolhimento e após o desligamento). As análises, portanto, compreenderam a caracterização das crianças acolhidas por motivo de abandono, levando-se em consideração o perfil socioeconômico da criança abandonada e de sua família, comparando as características desde o grupo com as crianças que foram encaminhadas à instituição por outros motivos, assim como de suas famílias. 


			Resultados e Discussão


			A seção de resultados foi dividida em quatro eixos de análise. No primeiro eixo, procurou-se identificar o motivo pelo qual as crianças foram acolhidas em uma unidade de acolhimento. O segundo eixo apresenta o perfil das crianças em acolhimento na instituição. O eixo seguinte expõe o perfil dos genitores das crianças acolhidas. No último eixo, buscou-se identificar as configurações familiares antes e após o acolhimento institucional. Vale destacar que, em todos os eixos, os dados são apresentados tendo duas categorias de análise, a saber: Abandono e Outros motivos.


			Motivos que levaram ao acolhimento. 


			Primeiramente, a pesquisa procurou mapear os motivos que levaram ao afastamento das crianças de suas famílias e consequente acolhimento institucional, a fim de identificar a relevância do fenômeno estudado. Vale destacar que, na maioria dos prontuários, foram apontados mais de um motivo para o acolhimento da criança. E a partir da amostra documental obtiveram-se as seguintes frequências.


			Tabela 1 – Frequência de motivos para o acolhimento, Abandono e Outros motivos (N=120)
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			Fonte: os autores. Dados coletados dos prontuários


			A pesquisa identificou que os quatro motivos mais frequentes para o acolhimento das crianças foram a Negligência (61,7%), o Abandono (57,5%), o Alcoolismo e/ou dependência de substâncias químicas dos pais (20%) e a Pobreza e/ou vulnerabilidade dos pais e/ou familiares (17,5%). Nota-se que o abandono apresenta-se como um dos motivos mais frequentes para o acolhimento. 


			É possível identificar que o abandono não se restringe ao ato em si. Em geral, pode estar associado a outros motivos, os quais, juntos, impossibilitam a convivência familiar, seja por um curto período ou pela perda total dos vínculos familiares.


			Observa-se que o abandono, na maioria dos casos, esteve associado à Negligência (52,2%), à existência de Pai/mãe/pais alcoólatras ou dependentes de outras drogas (20,3%), à condição de Pobreza e/ou vulnerabilidade social (14,5%) e à Situação de rua (10,1%). Portanto, nesses casos, fica claro que mais de um motivo foi apresentado como justificativa para o acolhimento infantil. Identifica-se, ainda, que em 20% dos prontuários o abandono se apresenta como único motivo para o acolhimento da criança.


			Comparando os dados obtidos pela pesquisa com os dados nacionais divulgados em 2013 pelo Conselho Nacional do Mistério Público – CNMP – (Brasil, 2013) observam-se algumas divergências quanto à frequência dos motivos que levaram ao acolhimento. De acordo com o levantamento do CNMP (Brasil, 2013), no ano de 2012, as três principais causas para o acolhimento foram: a negligência (84%), acompanhada da dependência química/alcoolismo dos pais e/ou responsáveis (81%) e, em seguida, o abandono dos pais e/ou responsáveis (76%), já a carência de recursos materiais da família/responsáveis apareceu no oitavo lugar do ranking (32%). 


			Nota-se que a negligência é o tipo de violação mais vivenciada por essas crianças, tanto a nível nacional como local. No entanto, observa-se uma divergência na frequência do motivo abandono, pois permaneceu em terceiro lugar a nível nacional e segundo lugar a nível local. Por conseguinte, conclui-se que esse tipo de violação apresenta-se como realidade mais presente na vida das crianças da Região Metropolitana de Belém, bem como se mostra como realidade dos acolhimentos locais o fator Pobreza e/ou vulnerabilidade dos pais e/ou familiares. 


			Estudos sobre a institucionalização de crianças apontam que, historicamente, a família que vem tendo crianças retiradas de seus cuidados é a família pobre (Rizzini, 2008), independentemente do motivo do acolhimento. No caso do abandono, a literatura também assinala que a família que abandona, em geral, são as famílias de baixa renda, com pouca escolaridade, que ocupam trabalhos incertos no mercado de trabalho (Menezes, 2007; Weber, 2000). 


			Para Santos (2010), o abandono nada mais é que um mito, na medida em que tem sido apresentado como um problema que diz respeito à criança e à sua família, mas, de fato, é parte do problema social criado pela reestruturação produtiva do modo de produção capitalista. A autora ainda argumenta que o termo “criança abandonada” esconde-se na categoria criança que não responde ao modelo de infância criado pelo modo de produção capitalista. Assim, no processo de reestruturação do modo de produção as crianças abandonadas quando adultas participarão da manutenção da estrutura de dominação vigente, reproduzindo o sistema que as gerou, devido, entre outros, às políticas públicas que deveriam amparar as famílias carentes do país. 


			Nesse sentido, o presente estudo preocupou-se em identificar e caracterizar as crianças que foram acolhidas pelo motivo do abandono, bem como sua família, a fim de propagar quem são de fato os usuários que se encontram abandonados para que se possa pensar em políticas que realmente respondam às demandas dessa população.


			Diante dos dados, conclui-se que a categoria abandono carrega consigo tantas outras situações de violação de direitos, igualmente identificado pela literatura apresentada (Pereira & Costa, 2004; Santos, 2010; Weber, 2000). Verificou-se que a criança foi para o serviço de acolhimento por ter sido abandonada, no entanto foi possível identificar resquícios da negligência, da dependência química dos pais, da situação de vulnerabilidade social e pobreza que a família passava, em um só caso. Dessa maneira, a aglutinação de motivos para o acolhimento descrito nos encaminhamentos realizados pelos órgãos competentes de defesa aos direitos das crianças e adolescentes demonstra que eles estão sensíveis às múltiplas violações que rodeiam o abandono de crianças. Constatação também verificada em estudo realizado por Pereira e Costa (2004), em que as autoras identificaram que os membros da vara da infância e juventude e os integrantes da equipe técnica de serviço de acolhimento associaram a institucionalização e o abandono a fatores como o alcoolismo ou tráfico de drogas, prostituição, inclusão no sistema prisional, abuso, negligência, maus-tratos e conflitos familiares.


			Observa-se que a ideologia superficial de acreditar que a família abandonou porque seus membros têm mau-caráter, ou seja, de pensar o abandono nos limites do próprio abandono, de acordo com Motta (2008), ainda está presente no imaginário social, categorizando a família como moralmente tendenciosa, pois coloca a criança em risco, porém, aos poucos, vai perdendo espaço e assumindo uma visão mais complexa, em que a família insere-se num contexto repleto de violações de direitos. Em conformidade, Santos (2010) salienta que, nas sociedades contemporâneas, os pais têm a obrigação de garantir de modo seguro a vida material de seus filhos e, quando eles não conseguem suprir tais necessidades básicas dos filhos, são culpados de abandoná-los, sem ao menos conhecer as condições estruturais que vivenciam. 


			Assim, de acordo com Pereira e Costa (2004), é necessário ultrapassar a visão reducionista do abandono, ou seja, restrito às relações familiares e alcançar uma visão mais complexa e contextualizada do fenômeno do qual faz parte o contexto social, institucional, jurídico, econômico, político e cultural do país. Nessa discussão, Santos (2010) traz o argumento de que não basta simplesmente afirmar que o Estado abandona, é necessário olhar e enfrentar o fenômeno do abandono como o não reconhecimento do Estado aos direitos dos cidadãos, em particular aos das crianças e adolescentes.


			Caracterização da criança acolhida: uma aproximação do perfil sociodemográfico da população total e das crianças abandonadas.


			Nessa seção, pretendeu-se identificar o perfil da criança em acolhimento e, em especial, das crianças acolhidas por motivo de abandono, elegeram-se as seguintes características: sexo, idade, localidade de origem e registro civil. A Tabela 2 apresenta os dados obtidos entre os dois grupos de crianças acolhidas. 


			Tabela 2 – Perfil sociodemográfico das crianças acolhidas, Abandono e Outros motivos (N=120)
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			SI = Sem informação; NA = Não se aplica


			Fonte: os autores. Dados coletados dos prontuários 


			Diante dos dados apresentados na tabela, observa-se que a maioria das crianças acolhidas pela instituição é do sexo masculino. Na categoria População total, esse percentual alcançou 22,5%, entre os acolhidos por motivo do abandono, a predominância do sexo masculino é maior ainda (38,3%). Em pesquisa anterior desenvolvida por Cavalcante, Magalhães e Reis (2014), nessa mesma instituição, observou-se uma mudança no perfil em relação ao sexo, o estudo apontou que, em 2004, a maioria das crianças acolhidas era do sexo feminino, já em 2009 passou a ser do sexo masculino. 


			Em pesquisa realizada pelo CNMP, em 2013, evidenciou-se que, na faixa etária de 0 a 5 anos, a maioria das crianças em unidades de acolhimento institucional era do sexo masculino (Brasil, 2013). Em relação à idade, nota-se que, nos dois grupos, a faixa etária predominante é até 2 anos de idade, acentuando-se nos casos envolvendo o abandono (37,5%). Desse modo, parece evidente que as crianças estão sendo acolhidas ainda na primeira infância, período decisivo para o seu desenvolvimento, quando se estabelecem habilidades e competências decisivas no campo cognitivo, motor, físico e emocional. Esse índice é um dado preocupante, pois, segundo Sigal, Perry, Rossignol e Ouimet (2003), quanto menor a idade da criança no ambiente institucional, maiores podem ser os retardos e as sequelas no seu desenvolvimento. 


			Como observado entre os resultados, a faixa de idade de maior incidência nos casos envolvendo o abandono concentrou-se nos primeiros anos de vida, em especial, até os 3 anos (37,5%). Desse modo, é necessário refletir que o ingresso da criança com pouca idade nos serviços de acolhimento, em especial, quando ela ainda está nos primeiros dias de vida, pode ter, por trás, a intenção da família de entregá-la para a adoção, a qual pode ter sido despertada no decorrer da gestação ou logo após o parto. Como mostrado na literatura (Motta, 2008; Fernandes et al., 2011), a genitora, quando impossibilitada de criar seu bebê por um conjunto de motivos de natureza objetiva e subjetiva, tem a alternativa de entregá-lo para adoção. Assim, quanto mais precários ou inexistentes forem os laços afetivos, que podem ser interrompidos com o ato da entrega ou abandono, maior será a chance de a criança ser encaminhada para adoção. 


			Em relação à Certidão de Nascimento, constatou-se que, em ambos os grupos, a maioria das crianças possui a certidão de nascimento, sendo que, no grupo Abandono, esse percentual ultrapassa 50%. Quando investigado se no Registro Civil havia o nome do pai, verificou-se que o não reconhecimento da paternidade apresenta-se em destaque, em ambos os grupos. Em pesquisa realizada por Cavalcante, Magalhães e Reis (2014) na referida instituição, verificou-se que, no ano de 2004, o percentual de crianças sem o nome do pai no Registro Civil era 28,57% e, em 2009, o percentual aumentou para 34,94%. Nota-se um aumento na porcentagem a partir dos resultados desta pesquisa. Desse modo, verifica-se que o número de crianças em acolhimento sem o reconhecimento de paternidade em documento civil vem aumentando no decorrer dos anos. 


			Os dados quanto à ausência do nome do pai na Certidão de Nascimento em ambos os grupos mereceram atenção especial, pois permitiram inferir que o genitor legalmente está ausente da responsabilidade de proteção e cuidados dos filhos. E, dessa forma, no âmbito legal, está sobrecarregando a figura materna com a responsabilidade de criação e sustento da família.


			A ausência da figura paterna na criação dos filhos vem ganhando expressão em nossa sociedade. O arranjo familiar nuclear (como modelo padrão) vem ao longo dos séculos perdendo forças, devido, entre outros motivos, à inserção da mulher no mercado de trabalho, dessa forma, dando espaço a outros modelos familiares, não mais ligados ao casamento e aos vínculos biológicos, e sim aos laços de afetividade (Albuquerque, 2012). É nesse contexto que as famílias monoparentais com chefia feminina expressam-se densamente, ainda que essa nova configuração familiar não ausenta o pai de suas responsabilidades paterno-filiais, sendo resguardados pela justiça os deveres enquanto genitor e possibilidade de punição em caso de omissão. Mediante esse cenário, faz-se necessário conhecer o perfil dessas famílias, visando a uma compreensão mais detalhada das referências que as crianças possuem. Procurou-se apontar o paradeiro, idade, escolaridade, ocupação e renda dos familiares, conforme se observa a tabela 3. 


			Tabela 3 – Caracterização das famílias das crianças acolhidas, Abandono e Outros motivos (N=120)


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Variáveis


						

							

							Mãe


						

							

							Pai


						

					


					

							

							Abandono (n=69)


						

							

							Outros Motivos


							(n=51)


						

							

							Abandono (n=69)


						

							

							Outros Motivos


							(n=51)


						

					


					

							

							f


						

							

							%


						

							

							f


						

							

							%


						

							

							f


						

							

							%


						

							

							f


						

							

							%


						

					


				

				

					

							

							Paradeiro


						

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Conhecido 


						

							

							61


						

							

							50,8


						

							

							43


						

							

							35,8


						

							

							31


						

							

							25,8


						

							

							29


						

							

							24,2


						

					


					

							

							Desconhecido 


						

							

							6


						

							

							5,0


						

							

							3


						

							

							2,5


						

							

							33


						

							

							27,5


						

							

							15


						

							

							12,5


						

					


					

							

							Falecido


						

							

							0


						

							

							0,0


						

							

							3


						

							

							2,5


						

							

							3


						

							

							2,5


						

							

							4


						

							

							3,3


						

					


					

							

							Preso


						

							

							0


						

							

							0,0


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							0


						

							

							0,0


						

							

							1


						

							

							0,8


						

					


					

							

							SI


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							0


						

							

							0,0


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							2


						

							

							1,7


						

					


					

							

							Idade


						

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							≤ 19 anos


						

							

							8


						

							

							6,7


						

							

							4


						

							

							3,3


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							1


						

							

							0,8


						

					


					

							

							20 – 35 anos


						

							

							49


						

							

							40,8


						

							

							35


						

							

							29,2


						

							

							9


						

							

							7,5


						

							

							8


						

							

							6,7


						

					


					

							

							+ 36 anos


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							7


						

							

							5,8


						

							

							12


						

							

							10,0


						

							

							11


						

							

							9,2


						

					


					

							

							SI


						

							

							10


						

							

							8,3


						

							

							5


						

							

							4,2


						

							

							46


						

							

							38,3


						

							

							31


						

							

							25,8


						

					


					

							

							Escolaridade


						

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Analfabeto 


						

							

							0


						

							

							0,0


						

							

							1


						

							

							0,8


						

							

							1


						

							

							0,8


						

							

							1


						

							

							0,8


						

					


					

							

							E. Fundamental 


						

							

							35


						

							

							29,2


						

							

							18


						

							

							15,0


						

							

							15


						

							

							12,5


						

							

							10


						

							

							8,3


						

					


					

							

							E. Médio


						

							

							1


						

							

							0,8


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							1


						

							

							0,8


						

							

							0


						

							

							0,0


						

					


					

							

							SI


						

							

							33


						

							

							27,5


						

							

							30


						

							

							25,0


						

							

							52


						

							

							43,3


						

							

							40


						

							

							33,3


						

					


					

							

							Ocupação


						

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Não Trabalha


						

							

							12


						

							

							10,0


						

							

							7


						

							

							5,8


						

							

							3


						

							

							2,5


						

							

							5


						

							

							4,2


						

					


					

							

							Trabalha


						

							

							31


						

							

							25,8


						

							

							31


						

							

							25,8


						

							

							18


						

							

							15,0


						

							

							13


						

							

							10,8


						

					


					

							

							Aposentado


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							1


						

							

							0,8


						

							

							0


						

							

							0,0


						

					


					

							

							SI


						

							

							26


						

							

							21,7


						

							

							13


						

							

							10,8


						

							

							47


						

							

							39,2


						

							

							33


						

							

							27,5


						

					


					

							

							Renda


						

							

							

							

							

							

							

							

							

					


					

							

							Sem renda


						

							

							12


						

							

							10,0


						

							

							7


						

							

							5,8


						

							

							3


						

							

							2,5


						

							

							5


						

							

							4,2


						

					


					

							

							Menos de 1 salário 


						

							

							10


						

							

							8,3


						

							

							12


						

							

							10,0


						

							

							5


						

							

							4,2


						

							

							5


						

							

							4,2


						

					


					

							

							1 salário 


						

							

							3


						

							

							2,5


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							-


						

					


					

							

							Mais de1 salário


						

							

							0


						

							

							0,0


						

							

							1


						

							

							0,8


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							4


						

							

							3,3


						

					


					

							

							SI


						

							

							44


						

							

							36,7


						

							

							29


						

							

							24,2


						

							

							59


						

							

							49,2


						

							

							37


						

							

							30,8


						

					


				

			


			Nota: SI = Sem Informação


			Fonte: os autores. Dados coletados dos prontuários


			Percebe-se, em geral, que o paradeiro da genitora é conhecido, tanto na categoria Abandono (50,8%) quanto em Outros motivos (35,8%). Quanto à faixa etária, ambos os grupos encontram-se entre 20 a 35 anos de idade. Nota-se, também, que possuem nível de escolaridade baixo, a maioria cursou até o nível fundamental em ambos os grupos. Já em relação à ocupação, observa-se que 25,8% exerciam algum tipo de trabalho remunerado, nos dois grupos. Sobre a renda, 10% das mães da categoria Outros motivos tinham renda de menos que um salário mínimo, no Abandono, o percentual alcançou 8,3%. 


			No que concerne ao perfil paterno, identificou-se que 27,5% dos prontuários de crianças que compuseram a categoria Abandono não havia qualquer informação quanto ao paradeiro paterno. O pai tem paradeiro conhecido em 25,8% na categoria Abandono, enquanto no grupo Outros motivos o percentual alcançou 24,2%. A faixa etária paterna predominante é acima de 36 anos nos dois grupos. Identificou-se que 12,5% dos pais da categoria Abandono chegaram a cursar o nível fundamental (completo ou incompleto). No quesito ocupação, o genitor do grupo Abandono desenvolve algum tipo de trabalho (15%) e renda desconhecida. Quanto aos dados referentes ao pai, percebe-se que existe uma carência de informações nos prontuários, que pode estar associada à ausência da figura paterna na referência familiar das crianças acolhidas.


			Cabe destacar a importância de se conhecer as famílias que demandam os serviços de acolhimento, uma vez que o referido serviço não se destina apenas à criança encaminhada, ao contrário, é indispensável conhecer a realidade vivenciada por essa criança no meio familiar e social. Assim, os dados permitiram inferir que existe uma considerável carência de informações em relação à família, nos prontuários da instituição, principalmente quando se trata de informações do pai.


			 A partir dos dados apontados pela pesquisa, é possível afirmar que o perfil das famílias é semelhante quando se comparam as duas categorias. Assim, o fenômeno abandono não se restringe a um conjunto de características sociais exclusivo de uma parcela dos usuários que utilizam o serviço, ao contrário, nota-se que os acolhidos apresentam características sociais parecidas e independe do motivo que os levou ao serviço.


			Assim, concluiu-se que as famílias que abandonaram suas crianças são oriundas da classe trabalhadora, possuem baixo nível de escolaridade, ocupam, no mercado de trabalho, funções precarizadas com baixa remuneração e apresentam acentuada ausência do pai no contexto familiar, tanto no âmbito legal como das relações afetivas. Salienta-se que os dados obtidos nesta pesquisa são corroborados com os estudos anteriores encontrados na literatura (Menezes, 2007; Pereira & Costa, 2004; Weber, 2000). 


			Embora constatadas as condições objetivas vivenciadas pelas famílias, não é adequado afirmar que são fatores primordiais para o abandono, mas podem contribuir para desencadear o fenômeno. Portanto, é necessário destacar que os estudos realizados mostram que o abandono não deve ser reduzido a uma causa, deve ser compreendido em suas várias vertentes (biológica, psicológica, cultural e socioeconômica) (Motta, 2008; Pereira & Costa, 2004; Soejima & Weber, 2008). 


			Processo de institucionalização 


			Esta seção destina-se a identificar a relação familiar estabelecida antes e após o acolhimento, verificando o arranjo familiar constituído antes do acolhimento e as mudanças em sua decorrência. A seguir, a Tabela 4 demonstra os dados obtidos referentes ao arranjo familiar. 


			Tabela 4 – Arranjo familiar antes e após o acolhimento institucional, Abandono e Outros motivos (N=120)


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Variáveis


						

							

							Abandono (n=69)


						

							

							Outros Motivos


							(n=51)


						

					


					

							

							

							f


						

							

							%


						

							

							f


						

							

							%


						

					


				

				

					

							

							Família Antes do Acolhimento


						

							

							

							

							

					


					

							

							Família Nuclear


						

							

							16


						

							

							13,3


						

							

							19


						

							

							15,8


						

					


					

							

							Família Monoparental


						

							

							23


						

							

							19,2


						

							

							15


						

							

							12,5


						

					


					

							

							Família Extensa


						

							

							14


						

							

							11,7


						

							

							8


						

							

							6,7


						

					


					

							

							Família Reconstituída


						

							

							3


						

							

							2,5


						

							

							5


						

							

							4,2


						

					


					

							

							Família Substituta


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							1


						

							

							0,8


						

					


					

							

							Sem Convivência Familiar


						

							

							11


						

							

							9,2


						

							

							3


						

							

							2,5


						

					


					

							

							Situação Sociojurídica


						

							

							

							

							

					


					

							

							Permanece Acolhido


						

							

							6


						

							

							5,0


						

							

							5


						

							

							4,2


						

					


					

							

							Família Nuclear


						

							

							11


						

							

							9,2


						

							

							8


						

							

							6,7


						

					


					

							

							Família Monoparental


						

							

							11


						

							

							9,2


						

							

							12


						

							

							10,0


						

					


					

							

							Família Extensa


						

							

							27


						

							

							22,5


						

							

							17


						

							

							14,2


						

					


					

							

							Família Reconstituída


						

							

							0


						

							

							0,0


						

							

							1


						

							

							0,8


						

					


					

							

							Família Substituta


						

							

							12


						

							

							10,0


						

							

							6


						

							

							5,0


						

					


					

							

							Transferência


						

							

							2


						

							

							1,7


						

							

							2


						

							

							1,7


						

					


				

			


			SI = Sem informação


			Fonte: os autores. Dados coletados dos prontuários


			A pesquisa identificou que, em relação às crianças que foram abandonadas, nota-se que a maioria vivia com suas famílias biológicas (46,7%) no período anterior à institucionalização. No entanto, em comparação ao primeiro grupo, houve um percentual maior de crianças sem o convívio familiar (9,2%). Entre as crianças abandonadas, acentuam-se ainda mais as famílias monoparentais, tendo como referência a figura materna, tendo 19,2% dos casos a mãe como única cuidadora, dado que se completa com a ausência do nome do pai no Registro Civil. Desse modo, além do genitor não assumir a responsabilidade legalmente, também se ausenta na criação do(s) filho(s)/a(s). ; essa realidade é recorrente nos estudos sobre o abandono, em que um dos principais indicadores é a ausência do genitor (Menezes, 2007; Motta, 2008; Pereira; Costa, 2004; Weber, 2000; Soejima & Weber, 2008).


			A categoria de famílias chefiadas por mulheres, como se observou na literatura estudada e nos dados obtidos nesta pesquisa, delineia significativamente o perfil das crianças em acolhimento, e em especial, as abandonadas (Menezes, 2007; Pereira & Costa, 2004). Segundo dados do Censo Demográfico do IBGE, realizado em 2010 (Brasil, 2010), identificou-se que, no Brasil, 12,2% das famílias são monoparentais, chefiadas pela figura feminina, das quais 31% possuem renda mensal de até meio salário mínimo per capita. 


			De acordo com a revisão literária realizada por Marin e Piccinini (2009) sobre as famílias monoparentais femininas, identificou-se que as mãe-solo possuem a capacidade de proporcionar aos filhos um desenvolvimento saudável tanto quanto as famílias nucleares. No entanto, carências de apoio social, econômico e afetivo podem acentuar as dificuldades encontradas pelas mães e afetar diretamente a dinâmica das famílias de mães solteiras. 


			Comparando a configuração familiar antes e após o acolhimento, observa-se que, entre as crianças que viviam com a mãe e o pai antes de serem acolhidas (Abandono=13,3% e Outros motivos=15,8%), quando desligadas da instituição, a maioria não retornou para os genitores. Destaca-se que apenas 6,7% das crianças na categoria Outros motivos e 9,2% dos acolhidos no grupo do Abandono retornaram ao convívio com seus pais, nos moldes da família nuclear. Do mesmo modo, comparando as crianças cujas mães eram à única referência familiar antes do acolhimento, sendo 12,5% (Abandono) e 19,2% (Outros motivos), nota-se que também houve uma redução das que retornaram para os cuidados da genitora 10% (Outros motivos) e 9,2% (Abandono).


			A partir desse resultado, pode-se observar que a família biológica de origem, em que mãe, ou pai, ou mãe e pai eram os responsáveis pela criança, no decorrer do acolhimento, não conseguiu superar as condições adversas que levaram seu filho(a)(s) ao acolhimento. Dessa maneira, tem-se como alternativa para as crianças o encaminhamento à família extensa ou substituta, e ainda a adoção. Estudos sobre o desenvolvimento de crianças apontam que, nessa fase, o contexto familiar (biológico, extenso ou substituto) proporciona à criança um melhor desenvolvimento cognitivo, motor, físico e emocional, enquanto no ambiente institucional o desenvolvimento da criança pode ter sequelas e retardos (Cavalcante, Magalhães & Pontes, 2007b; Pinhel, Torres & Maia, 2009). Nessa perspectiva, o Guia de Orientações Técnicas (Brasil, 2009) também recomenda que, quando impossibilitada a reintegração para a família de origem, a equipe técnica tem autonomia para encontrar meios de garantir o direito à convivência familiar. Logo, ficam os questionamentos em torno da não reintegração à família de origem: por que essas famílias não alcançaram a superação de violação de direitos de suas crianças? Será que a instituição e a rede de sistemas de garantia ofereceram todo o apoio necessário às famílias? Assim sendo, enfatiza-se a necessidade de estudos que identifiquem os fatores que implicam na não superação das condições adversas vivenciadas por essas famílias. 


			Também se pode notar um aumento no número de crianças que, após o desligamento, foram para guarda de membros da família extensa, especialmente os avós, pois, antes do acolhimento, observa-se que 6,7% dos prontuários entre a categoria Outros motivos e 11,7% das crianças que foram abandonadas viviam sob os cuidados dos avós e, quando desligadas, passaram a ser 14,2% e 22,5%, respectivamente. 


			Além disso, percebe-se que a família extensa vem se expressando densamente quanto aos cuidados de suas crianças, sendo majoritariamente a rede de apoio das famílias que tem suas crianças encaminhadas para os serviços de acolhimento, em especial os avós. Estudos sobre a participação dos avós nas vidas das crianças acolhidas demonstram o quão significativo é o apoio prestado por eles aos netos e à família como um todo. Os estudos indicam os avós como os principais responsáveis pela criança ou no auxílio dos responsáveis (genitor, genitora ou genitores) com os cuidados dos netos, seja antes ou após o acolhimento (Cavalcante, Magalhães & Pontes, 2007b; Silva, Magalhães & Cavalcante, 2014). Portanto é inegável a importância dos avós nos cuidados das crianças acolhidas e um valioso meio alternativo para a reintegração familiar.


			Por outro lado, observa-se que, das 18 crianças que estavam em acolhimento na instituição do estudo em 2012 e foram desligadas por motivo de adoção, 12 foram integralizadas devido ao abandono, o que representa 10% dos casos da amostragem. Na contramão do abandono, a adoção vem sendo uma alternativa para as crianças que foram abandonadas por sua família biológica, provendo cuidados e proteção essenciais que as crianças demandam de uma família. Contudo é necessário salientar que, de acordo com o ECA (Brasil, 1990), a criança somente será colocada em família substituta em última instância, devendo a instituição somar esforços para a reintegração familiar. 


			Para tanto, entende-se que se deve refletir sobre as crianças que, mesmo desligadas da instituição, não retornaram para a família (seja ela nuclear, extensa ou substituta) e tiveram que ser transferidas para outra unidade de acolhimento, que no caso dos dados coletados pela pesquisa somaram 3,4% nos dois grupos. A transferência para outra unidade de acolhimento, geralmente, dá-se por extrapolar idade máxima estabelecida pela instituição (até 7 anos de idade, exceto em grupos de irmãos). Assim, ao ser desligada da instituição, a criança ainda permanece sob o total cuidado de outro serviço de acolhimento, sem os cuidados e afetos primordiais da família, tendo seu desenvolvimento afetado nessa trajetória (Cavalcante, Magalhães & Pontes, 2007b). Outro fator preocupante é a idade, pois, caso a reintegração familiar seja impossibilitada e a alternativa seja a adoção, a faixa etária é levada em consideração pelos pretendentes, os quais, criteriosamente, e infelizmente, optam por adotar crianças novas, de preferência até os dois anos de idade (Weber, 2003; Mariano, 2008). Por isso, cada vez mais há a dificuldade para que a criança seja adotada, configurando-se em uma experiência de institucionalização precoce e prolongada.


			Considerações finais


			O acolhimento institucional de crianças em situação de abandono foi concebido neste trabalho como um direito, ainda que tenha seus percalços (Cavalcante, Magalhães & Pontes, 2007a; Golin & Benetti, 2013; Pinhel, Torres & Maia, 2009; Rossetti-Ferreira et al., 2012). E, como foi mostrado pela literatura, nos estudos, foi notório que, em todo serviço prestado, é necessário conhecer a quem se destina o atendimento, quem são os usuários e por que demandam. Nesse sentido, o presente trabalho procurou conhecer quem são as crianças encaminhadas para uma unidade de acolhimento. Em linhas gerais, foram essas indagações que impulsionaram o estudo e que podem contribuir para os profissionais desse serviço. 


			Dentre os resultados obtidos pela pesquisa, pode-se observar que o abandono como motivador para o acolhimento esteve presente em mais da metade dos casos e, geralmente, esteve associado a outro(s) motivo(s). Identificou-se que as crianças abandonadas foram acolhidas ainda na primeira infância, com até 2 anos de idade, sendo o sexo masculino predominante e não possuem o nome do pai no registro civil. Em relação ao perfil dos genitores, percebeu-se que, na maioria dos casos, a mãe é mais nova que o pai, ambos estudaram até o nível fundamental (completo ou incompleto), os pais, em geral, exercem atividade remunerada e têm renda mensal de menos de um salário mínimo. Em comparação ao conhecimento do paradeiro dos genitores, constatou-se que a família tem maior desconhecimento o paradeiro do pai do que da mãe, especialmente entre os que foram acolhidos por Abandono. Desse modo, o pai faz-se ausente na criação da criança, dado que se soma à ausência do seu nome na Certidão de Nascimento, sobrecarregando a figura materna com os cuidados à criança. 


			Outro fator que chamou a atenção foi quanto à deficiência de informações nos prontuários das crianças referentes aos dados dos genitores, especialmente, em relação à escolaridade, renda e ocupação. Essa omissão fez-se presente em mais da metade dos casos, dificultando a identificação do perfil da família que abandonou. 


			No quesito configuração familiar antes e após o acolhimento, averiguou-se que, em geral, antes do acolhimento, as crianças viviam apenas com a mãe e, ao serem desligadas da instituição, foram para os cuidados de membros da família extensa ou para adoção. Os dados coletados pela pesquisa identificaram que, das 18 crianças encaminhadas para adoção, 12 tinham ingressado na instituição por motivo de abandono. Observa-se, dessa maneira, que a adoção vem sendo uma alternativa para as crianças que foram abandonadas de serem criadas no seio de uma família biológica. Também foi notada a importância de membros da família extensa, especialmente das avós como sendo a rede de apoio e suporte dessas famílias. 


			Diante do exposto, e com o propósito de qualificar as práticas institucionais, a pesquisa pretende oferecer subsídios ao trabalho desenvolvido pela equipe técnica, e como pontapé inicial, sugerem-se algumas reflexões e/ou contribuições para o serviço: a) recomenda-se a valorização do registro das informações referentes aos familiares nos prontuários das crianças acolhidas, pois esses dados, incompletos, fragilizam a informação; b) para que o trabalho desenvolvido obtenha o resultado esperado, o mediador pode adaptar sua metodologia de intervenção, levando em consideração, a instrução escolar, condição financeira, participação em programas sociais e as relações estabelecidas entre a família; c) espera-se suscitar o questionamento referente à relevância de casos onde a criança não é reintegrada a sua família de origem. Desse modo, é imprescindível identificar os principais fatores que obstruem a superação das condições adversas (seja ela objetiva ou subjetiva) vivenciadas pelas famílias; d) salienta-se que o motivo pelo qual ocorreu o acolhimento (abandono) no decorrer do processo da institucionalização é suavizado por meio das visitas dos familiares aos seus filhos. Então, uma estratégia para aproximar as crianças de suas famílias e evitar a perda total de vínculos, poderá potencializar as visitas realizadas pelos familiares. Outras metodologias também podem ser pensadas para fortalecer os vínculos, como por exemplo: possibilitar o acompanhamento da família nas consultas médicas das crianças fora da instituição; convidar a família para participar de eventos em festas escolares dos filhos; realizar passeios que envolvam as famílias e as crianças; efetivar dinâmicas que facilitem o contato pessoal entre pais e filhos (como massagem, dança e brincadeiras) e; e) a pesquisa possibilitou conhecer quem são os usuários da instituição, tanto a família como a criança acolhida, favorecendo a oportunidade de se pensar, no nível de formulação de políticas sociais, medidas de prevenção/atendimento às famílias que se encontram nas condições identificadas pela pesquisa. 


			Finalmente, enfatiza-se a necessidade de estudos que ouçam a família que praticou o ato do abandono, a fim de conhecer quais foram as motivações psicológicas, sociais e culturais que levaram ao ato de abandono. De qualquer forma, a presente pesquisa deu o primeiro passo em identificar quem são os personagens, e apontar que é necessário descobrir os fatores motivadores desse processo; assim como entender o porquê das famílias ainda continuarem no abandono de suas crianças. 
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